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Direito Administrativo: 

 

Tema 1459/STF (Paradigma: RE nº 1.576.954/BA) 

Situação:  EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
Relator: Ministro Edson Fachin 

Questão submetida a julgamento: Aplicação do sistema de cotas em processo seletivo interno promovido 

pela universidade quando os candidatos já se submeteram à ação 

afirmativa no momento do ingresso inicial na instituição de ensino 

superior. 

Decisão:  

 

“O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. ” (Data da publicação: 
30/06/2026) 

 

Tema 1466/STF (Paradigmas: RE nº 1.594.313/MG, ARE nº 1.595.776/PR, RE nº 1.596.714/SP e 

RE nº 1.597.033/RS) 

Situação:  EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
Relator: Ministro Edson Fachin 

Questão submetida a julgamento: Fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com 

registro sanitário, autorização sanitária ou autorização de importação: 

regime jurídico aplicável e definição dos requisitos de concessão e da 

competência jurisdicional. 

Decisão:  

 

“O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. ” (Data da publicação: 
02/07/2026) 

 

Tema 1468/STF (Paradigma: RE nº 1.552.749/DF) 

Situação:  EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
Relator: Ministro Nunes Marques 

Questão submetida a julgamento: Extensão às autarquias federais da regra de competência territorial 

prevista no art. 109, § 1º, da Constituição Federal para a União e 

constitucionalidade do art. 97 da Lei nº 12.529/2011, no ponto em que 

permite ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica-CADE, na 

condição de autor, à sua escolha, ajuizar execução no Distrito Federal 

ou no foro da sede ou do domicílio do executado. 

Decisão:  

 

“O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson 
Fachin. ” (Data da publicação: 21/07/2026) 

 

Tema 1460/STJ (Paradigmas: REsp nº 2.202.697/CE, REsp nº 2.221.774/CE, REsp nº 
2.195.759/PB, REsp nº 2.165.330/CE e REsp nº 2.165.898/PB) 

Situação:  AFETAÇÃO 

Relator: Ministro Paulo Sérgio Domingues (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir, à luz da Lei 10.260/2001, com as alterações promovidas pela 
Lei 13.530/2017 ("novo FIES"), os critérios para a aferição da 
legitimidade passiva nas ações judiciais envolvendo o Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES), analisando o papel dos seguintes 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
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entes/entidades: i) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE; ii) União; iii) instituição financeira/agente financeiro; e iv) 
instituição de ensino superior - IES. 

Decisão:  
 

“Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o 
processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para 
delimitar a seguinte controvérsia: “Definir, à luz da Lei 10.260/2001, 
com as alterações promovidas pela Lei 13.530/2017 ("novo FIES"), os 
critérios para a aferição da legitimidade passiva nas ações judiciais 
envolvendo o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), analisando o 
papel dos seguintes entes/entidades: i) Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação FNDE; ii) União; iii) instituição 
financeira/agente financeiro; e iv) instituição de ensino superior - IE” e, 
igualmente por unanimidade, suspender o processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, 
nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial na segunda instância; ou ainda que tenha sido 
interposto recurso à Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência (para os processos em trâmite nos juizados especiais 
federais); bem como os que estejam em tramitação no STJ, observada a 
orientação prevista no art.256-L do RISTJ, conforme proposta do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, 
Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, 
Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator.” (Data da publicação: 29/06/2026) 

 

Tema 1461/STJ (Paradigmas: REsp nº 2.241.457/RN e REsp nº 2.250.441/ES) 

Situação:  AFETAÇÃO 

Relator: Ministro Sérgio Kukina (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir se o termo final para a concessão de abatimento de 1% do saldo 
devedor do Fies aos profissionais da saúde, como previsto no art. 6º-
B, III, da Lei nº 10.260/2001 e que trabalharam no âmbito do SUS 
durante a pandemia da Covid-19, seria 31/12/2020, conforme 
estabelecido no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou 
22/05/2022, data em que entrou em vigor a Portaria nº 913 do 
Ministério da Saúde, que declarou o encerramento da emergência em 
saúde pública. 

Decisão:  
 

“Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o 
processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para 
delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se o termo final para a 
concessão de abatimento de 1% do saldo devedor do Fies aos 
profissionais da saúde, como previsto no art. 6º-B, III, da Lei nº 
10.260/2001 e que trabalharam no âmbito do SUS durante a pandemia 
da Covid-19, seria 31/12/2020, conforme estabelecido no Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou 22/05/2022, data em que 
entrou em vigor a Portaria nº 913 do Ministério da Saúde, que declarou 
o encerramento da emergência em saúde pública.” e, igualmente por 
unanimidade, suspender a tramitação dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou 
em tramitação no STJ que versem sobre a questão delimitada, conforme 
proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco 
Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.” (Data da 
publicação: 01/07/2026) 
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Tema 1080/STJ (Paradigma: REsp nº 2.234.270/PE) 

Situação:  AFETAÇÃO - POSSÍVEL REVISÃO DE TESE 
Relator: Ministro Afrânio Vilela (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Proposta de instauração de procedimento de revisão ou manutenção 
da tese com acréscimo redacional fixada no Tema Repetitivo 
1.080/STJ, acolhida no REsp 2.234.270/PE, pela Primeira Seção, nos 
termos da questão de ordem proposta pelo Ministro Afrânio Vilela, no 
tocante à possibilidade, ou não, de extensão da tese jurídica formulada 
no Tema 1.080/STJ ao Fundo de Saúde do Exército e ao Fundo de 
Saúde da Marinha. 

Tese firmada anteriormente: “1. Não há direito adquirido a regime jurídico relativo à Assistência 
Médico-Hospitalar própria das Forças Armadas - benefício condicional, 
de natureza não previdenciária, diverso da pensão por morte e não 
vinculado a esta -, aos pensionistas ou dependentes de militares falecidos 
antes ou depois da vigência da Lei 13.954/2019; 2. A definição legal de 
"rendimentos do trabalho assalariado", referida no § 4º do art. 50 da Lei 
6880/1980, na sua redação original, inclui as "pensões, civis ou militares 
de qualquer natureza", conforme expressamente estabelecido no art. 16, 
inciso XI, da Lei 4506/1964; 3. A Administração Militar tem o poder-
dever de realizar a fiscalização e verificação periódica da manutenção 
dos requisitos à Assistência MédicoHospitalar, nos termos da legislação 
e do regulamento, respeitado o devido processo legal, não se aplicando 
o prazo decadencial do artigo 54 da Lei 9784/1999, ante a 
contrariedade à lei e afronta direta aos princípios da legalidade, 
moralidade e eficiência, previstos no art. 37, caput, bem como o princípio 
da probidade administrativa previsto no § 4º, além do art. 5º, II, da 
Constituição da República; 4) Para aferição da dependência econômica, 
em aplicação analógica do art. 198 do Estatuto dos Servidores Públicos 
(Lei 8.112/1990): não se configura a dependência econômica para fins 
de Assistência Médico-Hospitalar, quando o pretenso usuário perceber 
rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou 
provento da aposentadoria, em valor igual ou superior ao salário-
mínimo.". (Data da publicação: 13/05/2025) 

Decisão:  
 

“Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, acolher 
proposta de revisitação da tese repetitiva alusiva ao Tema 1080/STJ, 
para que seja sanada a dúvida acerca da extensão (ou não) da tese 
proferida em processo do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA) aos 
outros fundos de saúde das Forças Armadas, FUSEX e FUSMA, nos termos 
da questão de ordem do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria 
Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva Santos votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves e, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.” 
(Data da publicação: 30/06/2026) 

 

Tema 936/STF (Paradigma: RE nº 609.517/RO) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 
Relator: Ministro Cristiano Zanin 

Redator para acórdão: Ministro Edson Fachin 

Questão submetida a julgamento: 
 

Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil para o exercício de suas funções públicas. 

Tese firmada: “A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos termos do 
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n° 8.906/94), é indispensável aos 
advogados públicos, ficando garantida a submissão desses profissionais, 

Inteiro Teor 

 

Inteiro Teor 
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quando atuam em tal qualidade, exclusivamente ao poder disciplinar do 
órgão correicional competente, nos termos de seu regime jurídico 
próprio".  (Data da publicação: 09/07/2026) 

 

Tema 1456/STF (Paradigma: ARE nº 1.587.139/ES) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Ministro Edson Fachin 

Questão submetida a julgamento: 
 

Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil para o exercício de suas funções públicas. 

Tese firmada com reafirmação de 
jurisprudência:  

“Prescrevem em 5 anos, a contar da publicação da ata de julgamento da 
ADPF 1.060, as pretensões de indenização propostas contra a União por 
filhos de pessoas atingidas pela hanseníase cujo fundamento seja o 
afastamento forçado promovido pelo Estado entre eles e seus pais, sem 
prejuízo da necessária demonstração, em cada caso, dos pressupostos da 
responsabilização civil do Estado”. (Data da publicação: 23/07/2026) 

 

Tema 388/TNU (Paradigma: PEDILEF nº 1033671-70.2021.4.01.3500/GO) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Juiz Federal Ivanir César Ireno Júnior 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir se a abertura fraudulenta de pessoa jurídica em nome de 
terceiro, por meio do Portal do Empreendedor, gera dano moral in re 
ipsa. 

Tese firmada:  
 
 
 

"A abertura fraudulenta de pessoa jurídica em nome de terceiro, por 
meio do Portal do Empreendedor, não gera dano moral in re ipsa, sendo 
necessária, no caso concreto, a demonstração de consequências que 
determinem uma violação significativa a direitos da personalidade". 
(Data da publicação: 25/06/2026) 

 

Tema 361/TNU (Paradigma: PEDILEF nº 1010849-94.2019.4.01.3100/PA) 

Situação:  TRÂNSITO EM JULGADO 

Relator: Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca 

Questão submetida a julgamento: 
 

Saber se o prazo máximo de 120 dias para requerer o seguro-
desemprego, após a data da dispensa, aplica-se também aos 
trabalhadores domésticos, afastando assim a regra do art. 29 da Lei 
Complementar nº 150/2015. 

Tese firmada:  
 

"O prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para os trabalhadores em 
geral requererem o seguro-desemprego, após a data da dispensa 
(atualmente previsto no art. 41 da Resolução CODEFAT nº 957/2022), 
não se aplica aos trabalhadores domésticos, tendo em vista a previsão 
expressa de 90 (noventa) dias para tanto do art. 29 da LC nº 150/2015." 
(Data da publicação: 05/12/2025) 

 

Direito Previdenciário: 

 

Tema 1458/STF (Paradigmas: ARE nº 1.566.291/SC e ARE nº 1.572.743/SC) 

Situação:  INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

Relator: Ministro Edson Fachin 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
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Questão submetida a julgamento: 
 

Critérios de cálculo de benefícios previdenciários concedidos 
anteriormente à Constituição Federal de 1988, para fins de 
readequação aos novos tetos previdenciários. 

Decisão:  
 
 

“O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão 
geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional.” (Data da 
publicação: 30/06/2026) 

Tese de julgamento:  “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de 
repercussão geral, a controvérsia relativa à definição dos critérios de 
cálculo de benefício previdenciário concedido anteriormente à 
Constituição Federal de 1988, para fins de readequação a novos tetos 
previdenciários”. 

 

Tema 1467/STF (Paradigma: RE nº 1.544.748/DF) 

Situação:  EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
Relator: Ministro Edson Fachin 

Questão submetida a julgamento: Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses de 

recolhimento de contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da 

categoria após a EC nº 103/2019. 
Decisão:  

 

“O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. O Tribunal, por maioria, 
determinou a suspensão do processamento de processos pendentes. Não 
se manifestaram os Ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e 
Cristiano Zanin. ” (Data da publicação: 08/07/2026) 

 

Tema 1157/STJ (Paradigmas: REsp nº 1.985.189/SP e REsp nº 1.985.190/SP) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Ministro Herman Benjamin (Primeira Seção) 

Redator para acórdão: Ministro Teodoro Silva Santos (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir a possibilidade - ou não - de cancelamento na via 
administrativa, após regular realização de perícia médica, dos 
benefícios previdenciários por incapacidade, concedidos 
judicialmente e após o trânsito em julgado, independentemente de 
propositura de ação revisional. 

Tese firmada:  
 
 
 
 

"É lícito ao INSS promover o cancelamento administrativo de benefícios 
previdenciários por incapacidade outorgados mediante decisão judicial 
transitada em julgado, desde que observado o devido processo legal 
administrativo, o qual deve incluir a realização de perícia médica. Tal 
procedimento administrativo é autônomo e independe da propositura de 
ação judicial revisional para sua efetivação." (Data da publicação: 
06/07/2026) 

 

Tema 376/TNU (Paradigma: PEDILEF nº 5006875-14.2022.4.04.7005/PR) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Juiz Federal Odilon Romano Neto 

Redatora para acórdão: Juíza Federal Caroline Medeiros e Silva 

Questão submetida a julgamento: 
 

Saber se o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista dispensa 
avaliação biopsicossocial para caracterizar a condição de Pessoa com 
Deficiência, na análise do direito ao benefício de prestação continuada. 

Tese firmada: 
 

"Na análise do direito ao benefício de prestação continuada, a 
caracterização da deficiência da pessoa com transtorno do espectro 

Inteiro Teor 
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 autista exige avaliação biopsicossocial, sendo insuficientes o diagnóstico 
médico deste impedimento ou a perícia exclusivamente médica" (Data 
da publicação: 30/06/2026) 

 

Tema 377/TNU (Paradigma: PEDILEF nº 5033998-02.2022.4.04.7000/PR) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Juiz Federal João Carlos Cabrelon de Oliveira 

Redatora para acórdão: Juíza Federal Marina Vasquez Duarte 

Questão submetida a julgamento: 
 

Determinar se o beneficiário da pensão por morte temporária, prevista 
no art. 77, V, "b", da Lei nº 8.213/91, tem direito ao gozo do benefício 
por todo o período em tese previsto para sua duração, quando o 
requerimento administrativo é formulado após o prazo estipulado no 
art. 74, I, do mesmo diploma legal. 

Tese firmada: 
 
 

"O período de duração da pensão por morte previsto no art. 77, § 2º, V, 
'b', da Lei nº 8.213/91, conta-se invariavelmente a partir do óbito, de 
modo que, nos casos de habilitação tardia (art. 74, II), o dependente 
apenas fará jus às parcelas compreendidas entre a DER e o termo final 
dos 4 meses contados do falecimento do segurado, inexistindo direito ao 
benefício caso o requerimento ocorra após o transcurso integral deste 
período." (Data da publicação: 26/06/2026) 

 

Tema 385/TNU (Paradigma: PEDILEF nº 1005655-57.2022.4.01.3602/MT) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Juiz Federal Fabio de Souza Silva 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir o que se entende por impedimento de longo prazo para fins de 
concessão de benefício assistencial de prestação continuada, sua 
distinção com a situação de incapacidade para as atividades habituais. 

Tese firmada: 
 
 

"1. Para fins de concessão do benefício de prestação continuada 
(BPC/LOAS), a caracterização da deficiência não exige a demonstração 
de incapacidade para o trabalho. O requisito legal é o impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
entendido como alteração ou perda significativas na função ou 
estrutura do corpo, que, em interação com barreiras, obstrua a 
participação plena e efetiva do requerente na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas, devendo sua aferição ser realizada 
por meio de avaliação biopsicossocial. 2. Como medida de economia 
processual, o julgador poderá adotar os seguintes parâmetros: (i) a 
constatação judicial, com base em perícia médica, de inexistência de 
impedimento, de impedimento de grau leve ou de impedimento passível 
de resolução em menos de dois anos dispensa a realização de avaliação 
biopsicossocial, por afastar pressuposto necessário à caracterização da 
deficiência; (ii) a constatação de incapacidade total de longo prazo para 
qualquer atividade laborativa gera presunção relativa (iuris tantum) de 
deficiência, dispensando a avaliação social, ressalvada a possibilidade de 
o julgador afastá-la diante de elementos concretos que indiquem 
ausência de barreiras relevantes no caso específico; (iii) a constatação 
de impedimento de grau moderado ou grave sem incapacidade total de 
longo prazo exige a realização da avaliação biopsicossocial, com análise, 
feita por assistente social, dos fatores ambientais, das limitações de 
atividade e das restrições de participação social, a qual não se confunde 
com a análise de miserabilidade exigida para o segundo requisito do 
BPC"."  (Data da publicação: 30/06/2026) 
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Direito Processual Civil: 
 

Tema 1382/STF (Paradigma: ARE nº 1.524.619/SP) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Ministro Alexandre De Moraes 

Questão submetida a julgamento: 
 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de 
despesas processuais e honorários de sucumbência, sob pena de 
ferimento à sua independência e autonomia. 

Tese firmada: “1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas 
processuais e honorários de sucumbência, sob pena de ferimento à sua 
independência e autonomia. 2. Quando houver necessidade de arcar com 
encargos financeiros relacionados à produção de prova pericial 
requerida pelo Ministério Público, o custeio deverá ser suportado pelo 
órgão ministerial, mediante suas dotações orçamentárias próprias (art. 
127, § 3º, CF), observado o regime do art. 91 do Código de Processo Civil, 
inclusive quanto à possibilidade de adiantamento havendo previsão 
orçamentária ou de pagamento diferido nos termos legais". (Data da 
publicação: 01/07/2026) 

 

Tema 1424/STJ (Paradigmas: REsp nº 2.225.061/PE e REsp nº 2.234.386/PE) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Ministro Luis Felipe Salomão (Corte Especial) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir se a mera apresentação de documentos que atestam a 
inatividade ou a queda de faturamento da pessoa jurídica - a exemplo 
de declaração assinada por contador ou da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais (DCTF) - revela-se suficiente para 
comprovar a hipossuficiência econômico-financeira autorizadora da 
concessão de gratuidade de justiça. 

Tese firmada:  
 
 
 
 

"A demonstração da hipossuficiência econômico-financeira da pessoa 
jurídica, para fins de obtenção de gratuidade de justiça, reclama 
esclarecimentos sobre a sua situação financeira e patrimonial - com a 
indicação do seu ativo, passivo, patrimônio líquido, resultado do 
exercício, fluxo de caixa, participações societárias, saldos e aplicações 
em contas bancárias -, o que não se concretiza com a mera prova de 
inatividade ou de queda de faturamento.". (Data da publicação: 
29/06/2026) 

 

Tema 987/STF (Paradigma: RE nº 1.037.396/SP) 

Situação:  TRÂNSITO EM JULGADO DECRETADO EM ACOLHIMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM ALTERAÇÃO DE TESE 

Relator: Ministro Dias Toffoli 

Questão submetida a julgamento: 
 

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 
(Marco Civil da Internet) que determina a necessidade de prévia e 
específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a 
responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de 
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aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos 
praticados por terceiros. 

Tese firmada:  "Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 
19 do MCI. 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), 
que exige ordem judicial específica para a responsabilização civil de 
provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de 
omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não 
confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta 
relevância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). 
Interpretação do art. 19 do MCI. 2. Enquanto não sobrevier nova 
legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os 
provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização 
civil, ressalvada a aplicação das disposições específicas da legislação 
eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de 
aplicações de internet será responsabilizado civilmente, de forma 
solidária, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de 
conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem 
prejuízo do dever de remoção do conteúdo, salvo se demonstrada dúvida 
razoável quanto à ilicitude, após análise de diligência qualificada por 
parte do provedor de aplicações. 3.1. Aplica-se a mesma regra da 
responsabilidade solidária nos casos de contas denunciadas como não 
autênticas. Vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques 
quanto à responsabilidade de forma solidária, e o Ministro Flávio Dino 
quanto à ressalva. 3.2. Nas hipóteses de crime ou ato ilícito civil contra a 
honra, aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de 
remoção por notificação extrajudicial. Vencido, no ponto, quanto a 
requisitos para notificação, o Ministro Luiz Fux. 3.3. Em se tratando de 
sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão 
judicial, todos os provedores de redes sociais deverão remover as 
publicações com idênticos conteúdos, independentemente de novas 
decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. 3.4. 
Aplica-se o art. 19 do MCI (a) ao provedor de serviços de e-mail, 
exclusivamente no que diz respeito às comunicações interpessoais, 
resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, incs. X e XII, da 
CF/88); (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja a 
realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de 
serviços de mensageria instantânea (também chamadas de provedores 
de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito 
às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das 
comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88); e (d) a outros provedores de 
aplicações de internet que não possuam interferência no fluxo 
comunicativo e informacional. Presunção de culpa. 4. Há presunção 
(relativa) de culpa do provedor de aplicações de internet em caso de 
conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos 
pagos; ou (b) mecanismos artificiais de disseminação inorgânica de 
conteúdos ilícitos. Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar 
independentemente de notificação. Os provedores ficarão excluídos de 
responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em 
tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado 
em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves. 5. O provedor 
de aplicações de internet é responsável quando não promover a 
indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de 
crimes graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos 
antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, 
parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; 
(b) crimes de terrorismo ou preparatórios de terrorismo, tipificados pela 
Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a 
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suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) 
incitação à discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, 
procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero (condutas 
homofóbicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 
20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; (e) crimes praticados contra 
a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos 
que propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei 
nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e 
art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, 
pornografia infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos 
termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-B, 218-C, do Código Penal e dos 
arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). Vencidos os Ministros André 
Mendonça, Nunes Marques e Luiz Fux quanto à expressão tipicidade 
estrita ou manifesta ilicitude. 5.1. A responsabilidade dos provedores de 
aplicações de internet prevista neste item diz respeito à configuração de 
falha sistêmica. 5.2. Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor 
de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de 
prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, 
configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, 
transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, 
conforme o estado da técnica, forneçam os níveis mais elevados de 
segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. A 
existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si 
só, suficiente para ensejar a aplicação da responsabilidade civil do 
presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de 
responsabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas 
neste item, o responsável pela publicação do conteúdo removido pelo 
provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu 
restabelecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. 
Ainda que o conteúdo seja restaurado por ordem judicial, não haverá 
imposição de indenização ao provedor. 5.6. Na hipótese do item 5 da 
presente tese, o provedor de aplicações de internet ou o responsável pela 
publicação do conteúdo poderá requerer judicialmente também tutela 
provisória com o objetivo de impedir a retirada do conteúdo. 
Marketplaces. 6. Os provedores de aplicações de internet que 
funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais. 
7. Os provedores de aplicações de internet deverão editar 
autorregulação que abranja, necessariamente, sistema de notificações, 
devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a 
notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. Vencidos, em 
parte, os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 8. Deverão, 
igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos 
de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e 
amplamente divulgados nas respectivas plataformas de maneira 
permanente. Vencidos, em parte, os Ministros André Mendonça e Nunes 
Marques. 9. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 
periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. Vencidos, 
em parte, os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 10. Os 
provedores de aplicações de internet com atuação no Brasil devem 
constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e 
informações para contato deverão ser disponibilizadas e estar 
facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa representação deve 
conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no 
país, plenos poderes para (a) responder perante as esferas 
administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades competentes 
informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos 
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procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e para gestão 
das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de 
transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras 
para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação de 
publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir 
as determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais 
penalizações, multas e afetações financeiras em que o representado 
incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e 
judiciais. Vencido, em parte, o Ministro André Mendonça. Natureza da 
responsabilidade. 11. Não haverá responsabilidade objetiva na 
aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao legislador. 12. Apela-se ao 
Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar 
as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos 
fundamentais, sem prejuízo da atribuição do Poder Executivo de 
regulamentar a matéria na forma do art. 84, IV, e dispor sobre a 
organização, a competência e o funcionamento da Administração 
Federal, nos termos do art. 84, VI, a, da Constituição Federal, 
especialmente no que se refere às funções de regulação, fiscalização e 
apuração das obrigações impostas aos provedores de aplicações de 
internet, nos termos desta decisão. Modulação dos efeitos temporais. 13. 
Para preservar a segurança jurídica, a presente decisão produzirá 
efeitos ex nunc, a partir da data da publicação da ata de julgamento (em 
5/8/25), ficando ressalvados da modulação apenas os atos continuados 
ou permanentes aos quais se aplicará a presente tese, respeitadas as 
decisões transitadas em julgado. Prazo para a implementação das 
obrigações estruturais. 14. Os provedores de aplicações de internet terão 
o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da ata de 
julgamento dos presentes embargos de declaração, para a 
implementação das obrigações a eles impostas no item 5". (Data da 
publicação: 17/06/2026) 

Tese anterior: "Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 
19 do MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), 
que exige ordem judicial específica para a responsabilização civil de 
provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de 
omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não 
confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta 
relevância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). 
Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto não sobrevier nova 
legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os 
provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização 
civil, ressalvada a aplicação das disposições específicas da legislação 
eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de 
aplicações de internet será responsabilizado civilmente, nos termos do 
art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por 
terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de 
remoção do conteúdo. Aplica-se a mesma regra nos casos de contas 
denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime contra a 
honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de 
remoção por notificação extrajudicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas 
replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, todos os 
provedores de redes sociais deverão remover as publicações com 
idênticos conteúdos, independentemente de novas decisões judiciais, a 
partir de notificação judicial ou extrajudicial. Presunção de 
responsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade 
dos provedores em caso de conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) 
anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de 
distribuição (chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização 
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poderá se dar independentemente de notificação. Os provedores ficarão 
excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram 
diligentemente e em tempo razoável para tornar indisponível o 
conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de conteúdos 
ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de internet é responsável 
quando não promover a indisponibilização imediata de conteúdos que 
configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol 
taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos 
previstos nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P 
e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de 
terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de 
induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação, nos 
termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação em 
razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou 
identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de 
enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; 
(e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo 
feminino, inclusive conteúdos que propagam ódio às mulheres (Lei nº 
11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 
146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais 
contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves contra 
crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-B, 
218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto 
da Criança e do Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A 
responsabilidade dos provedores de aplicações de internet prevista neste 
item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 Considera-se 
falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar 
de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos 
ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar 
de forma responsável, transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se 
adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, forneçam os 
níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade 
desempenhada pelo provedor. 5.4. A existência de conteúdo ilícito de 
forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a 
aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta 
hipótese, incidirá o regime de responsabilidade previsto no art. 21 do 
MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela 
publicação do conteúdo removido pelo provedor de aplicações de 
internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento, 
mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo 
seja restaurado por ordem judicial, não haverá imposição de 
indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o art. 19 do 
MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações 
cuja finalidade primordial seja a realização de reuniões fechadas por 
vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea 
(também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), 
exclusivamente no que diz respeito às comunicações interpessoais, 
resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). 
Marketplaces 7. Os provedores de aplicações de internet que 
funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 
8. Os provedores de aplicações de internet deverão editar 
autorregulação que abranja, necessariamente, sistema de notificações, 
devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a 
notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, 
igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos 
de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e 
amplamente divulgados nas respectivas plataformas de maneira 
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permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 
periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os 
provedores de aplicações de internet com atuação no Brasil devem 
constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e 
informações para contato deverão ser disponibilizadas e estar 
facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa representação deve 
conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no 
país, plenos poderes para (a) responder perante as esferas 
administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades competentes 
informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos 
procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e para gestão 
das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de 
transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras 
para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação de 
publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir 
as determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais 
penalizações, multas e afetações financeiras em que o representado 
incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e 
judiciais. Natureza da responsabilidade 12. Não haverá 
responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao 
legislador 13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada 
legislação capaz de sanar as deficiências do atual regime quanto à 
proteção de direitos fundamentais. Modulação dos efeitos temporais 14. 
Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da 
presente decisão, que somente se aplicará prospectivamente, 
ressalvadas decisões transitadas em julgado" (Data da publicação: 
05/11/2025) 

 

Tema 1325/STJ (Paradigmas: REsp nº  2.147.428/RS, REsp nº 2.147.843/SC e REsp nº 
2.193.695/RS) 

Situação:  TRÂNSITO EM JULGADO 

Relator: Ministro Sérgio Kukina (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Decidir sobre a viabilidade da utilização, em execução fiscal, da 
ferramenta do SISBAJUD que permite a reiteração automática de 
ordens de bloqueio de valores em contas bancárias do devedor - 
procedimento conhecido como "teimosinha". 

Tese firmada:  
 
 
 
 

"I. A reiteração automática de ordens de bloqueio via SISBAJUD 
("teimosinha") é medida legítima, voltada à efetividade da execução e 
compatível com o ordenamento processual, cabendo ao executado 
demonstrar causas impeditivas do gravame ou existência de meio 
executivo igualmente eficaz e menos gravoso. II. Após a triangularização 
da relação processual, o indeferimento da medida exige fundamentação 
concreta, não se admitindo negativa baseada em argumentos genéricos 
ou abstratos.". (Data da publicação: 02/07/2026) 
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Tema 1462/STJ (Paradigmas: PUILs nº 6166/RO, nº 6153/RO  e nº 6113/RO) 

Situação:  AFETAÇÃO 

Relator: Ministro Afrânio Vilela (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir se a isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei 
7.713/1988 - concedida a portadores de doença grave - abrange os 
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proventos percebidos por militares na reserva remunerada, ou se se 
restringe exclusivamente aos proventos de aposentadoria ou reforma. 

Decisão:  
 

“Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção, por maioria, vencidos os Srs. 
Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa, afetar o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (aplicação subsidiária dos arts. 1036 e seguintes do CPC; e 
256-I, do RISTJ) para delimitar a seguinte controvérsia: “Definir se a 
isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 
concedida a portadores de doença grave - abrange os proventos 
percebidos por militares na reserva remunerada, ou se se restringe 
exclusivamente aos proventos de aposentadoria ou reforma.” e, 
igualmente por maioria, nos termos dos arts. 1.037, II, do CPC/2015; e 
19, §§, da Lei 12.153/2009, suspender o processamento de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria, no âmbito dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, nos quais tenha havido a apresentação de 
PUIL, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, 
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.” (Data da publicação: 
02/07/2026) 

 

Tema 516/STF (Paradigma: RE nº 597.315/RJ) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Ministro Luís Roberto Barroso 

Redator do acórdão: Ministro Alexandre De Moraes 

Questão submetida a julgamento: 
 

Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para o financiamento 
da seguridade social – COFINS. 

Tese firmada: “É constitucional a contribuição social instituída no art. 1º, II, da Lei 
Complementar nº 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho". 
(Data da publicação: 01/07/2026) 

 

Tema 1339/STJ (Paradigmas: REsp nº  2.124.940/RS, REsp nº 2.178.164/ES e REsp nº 
2.123.838/RS) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 

Relator: Ministro Gurgel De Faria (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Decidir se o comerciante varejista de combustíveis, sujeito ao regime 
monofásico de tributação da Contribuição para o PIS e da COFINS, tem 
direito à manutenção de créditos vinculados, decorrentes da aquisição 
de combustíveis, no período compreendido entre a data da entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 192/2022 até 31/12/2022 ou, 
subsidiariamente, até 22/09/2022, data final do prazo nonagesimal, 
contado da publicação da Lei Complementar n. 194/2022. 

Tese firmada:  
 
 
 
 

"O comerciante varejista, porque sujeito ao regime monofásico de 
tributação da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não tem 
direito à obtenção, tampouco à manutenção de créditos vinculados à 
aquisição de combustíveis, mesmo após a edição das Leis 
Complementares n. 192/2022 e 194/2022 e da Medida Provisória n. 
1.118/2022, não havendo que se falar, assim, quanto a referido 
contribuinte, em posterior majoração indireta de tributos a ensejar 
ofensa ao princípio da anterioridade nonagesimal.". (Data da 
publicação: 03/07/2026) 
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Tema 1369/STJ (Paradigmas: REsp nº  2.133.933/DF e REsp nº 2.025.997/DF) 

Situação:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO DE MÉRITO 
Relator: Ministro Afrânio Vilela (Primeira Seção) 

Questão submetida a julgamento: 
 

Definir se a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais 
destinadas a consumidor final contribuinte do imposto estava 
suficientemente disciplinada na Lei Complementar n. 87/1996 (Lei 
Kandir), antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 190/2022. 

Tese firmada:  
 
 
 
 

" "A Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir) disciplina de forma 
suficiente a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais 
destinadas a consumidor final contribuinte do imposto antes da entrada 
em vigor da Lei Complementar n. 190/2022.". (Data da publicação: 
03/07/2026) 
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